
Demonstrações Financeiras Referentes aos Exercícios Sociais Encerrados em 31/12/2021 e 2020 (Valores em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

  Controladora  Consolidado
A T I V O S Nota      2021      2020      2021      2020
Circulantes  13 123 29.775 35.141
 Caixa e equivalentes de caixa 4 1 2 3.874 1.687
 Títulos e valores mobiliários 5 - 71 7.968 19.117
 Contas a receber 6 - - 12.734 11.090
 Impostos e contribuições  
  a recuperar  3 3 944 913
 Depreciações e amortizações  9 47 4.255 2.334
Não circulantes  235.665 242.955 770.349 786.208
 Caixa restrito 7 - - 809 554
 Aplicações financeiras  
  vinculadas 7 - - 25.526 26.899
 Contas a receber 6 - - 2.414 3.003
 Partes relacionadas 8 73 34 - -
 Investimentos 9 235.592 242.921 - -
 Imobilizado 10 - - 732.409 748.150
 Intangível 11 - - 8.763 7.593
 Outros ativos  - - 428 9
Total dos ativos  235.678 243.078 800.124 821.349
PASSIVOS E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulantes  53 31.146 52.949 76.687
 Fornecedores 12 53 24 7.346 4.859
 Empréstimos e  
  financiamentos 14 - - 24.269 24.676
 Debêntures 13 - - 7.383 4.858
 Dividendos a pagar 17.3 - 31.120 - 31.120
 Arrendamentos 15 - - 216 185
 Obrigações trabalhistas  - - 84 23
 Obrigações tributárias  - 2 1.697 1.592
 Outros passivos  - - 11.954 9.374
Não circulantes  28.962 17.366 540.512 550.096
 Fornecedores 12 - - 3.253 3.253
 Empréstimos  
  e financiamentos 14 - - 380.857 403.289
 Debêntures 13 - - 112.786 106.893
 Arrendamentos 15 - - 9.842 9.594
 Impostos diferidos 21 16.636 17.366 16.636 17.367
 Partes relacionadas 8 12.326 - - -
 Outros passivos  - - 17.138 9.700
Patrimônio líquido  206.663 194.566 206.663 194.566
 Capital social 17.1 235.835 229.327 235.835 229.327
 Lucros (prejuízo) acumulados  (29.172) (34.761) (29.172) (34.761)
Total dos passivos  
 e do patrimônio líquido  235.678 243.078 800.124 821.349

EÓLICA SERRA DAS VACAS PARTICIPAÇÕES S.A.  -  CNPJ nº 28.012.007/0001-42 

Balanço Patrimonial

1. Contexto operacional: A Companhia, denominada Eólica Serra das 
Vacas Participações S.A., “sociedade por ações” de capital fechado, está 
sediada na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.931, Jardim Paulistano, CEP 
01452-910, São Paulo/SP. A Companhia detém investimentos no seg-
mento de geração de energia elétrica e tem como principais atividades: 
a realização de estudos, projetos e planejamento para a construção e a 
exploração de empreendimentos de geração de energia elétrica a partir 
de fontes renováveis, Parques Eólicos e Usinas Solares. A Eólica Serra das 
Vacas Participações S.A. foi constituída conforme Ata da Assembleia de 
Constituição da Sociedade por Ações datada em 30/5/17. Em 31/12/21, 
os passivos circulantes da Companhia e suas controladas excederam o 
total dos ativos circulantes no montante de R$23.174 no consolidado e 
em 31/12/20 R$41.546 . A Administração da Companhia entende que 
não existe risco de inadimplência, ou continuidade operacional, uma vez 
que parte substancial dos passivos circulantes referem-se as obrigações 
contraídas com o BNDES e debenturistas, captado para o financiamento 
da construção das unidades geradoras e contempla as parcelas vincendas 
nos próximos doze meses, enquanto que o saldo de contas a receber refle-
tem apenas parte da receita gerada no mês, advinda da venda de energia. 
A expectativa da Administração é de que a geração de caixa assegurada 
pelos contratos de venda de energia seja em montante suficiente para 
liquidar as obrigações da Companhia e suas controladas. 2. Entidades do 
grupo: 2.1. Sociedades controladas - subsidiaria integral: a) Eólica Serra 
das Vacas Holding S.A.: A Companhia detinha 51% de participação e pos-
suía o controle em conjunto com Centrais Elétricas Brasileiras - Eletrobras 
detentora de 49% da Eólica Serra das Vacas Holding S.A. a qual possui 
o objetivo de controlar sociedades de propósito Específico (SPEs): Eólica 
Serra das Vacas I S.A., Eólica Serra das Vacas II S.A., Eólica Serra das 
Vacas III S.A. e Eólica Serra das Vacas IV S.A., o objeto social destas SPEs 
é predominantemente a exploração de serviços no ramo de energia elétrica 
por fonte eólica. As SPEs iniciaram as operações comerciais em janeiro de 
2016 e fazem parte da primeira fase do Complexo Eólico Serra das Vacas 
em Pernambuco. Em 27/9/18, foi realizado o leilão da Centrais Elétricas 
Brasileiras S.A. “Eletrobras” nº 01/2018, em sessão pública na sede da 
B3, onde a participação de 49% da Eólica Serra das Vacas Holding S.A. 
foi arrematada pela atual acionista Eólica Serra das Vacas Participações 
S.A. Em 29/11/18 foi assinado o contrato de compra e venda entre a 
Eólica Serra das Vacas Participações S.A. e a Eletrobras e, em 7/10/19 
foi efetivada a transferência das ações, mediante assinatura no registro de 
transferência das ações da Companhia. O preço total da aquisição foi de 
R$74.086, sendo pago R$3.336 em dezembro de 2018 e R$70.750 em 
outubro de 2019. O processo de aquisição foi concluído em 7 de outubro 
de 2019 e, em cumprimento aos dispositivos do pronunciamento técnico 
CPC 15 (R1) - Combinação de Negócios, a Companhia contratou terceiros 
especialistas para avaliar o valor justo dos ativos adquiridos e passivos 
assumidos da Eólica Serra das Vacas Holding S.A. na data de aquisi-
ção. Assim, com base no laudo de avaliação emitido por especialistas, 
a Administração da Companhia alocou o valor justo dos ativos e passivos 
decorrentes da aquisição na proporção aceitável dentro da análise de re-
cuperabilidade de seus ativos tangíveis e intangíveis, na data da aquisição. 
O valor patrimonial na data da aquisição reflete os seguintes montantes:
Ativos Valor patrimonial
Caixa e equivalentes de caixa 1.839
Títulos e valores mobiliários 30.996
Contas a receber 7.238
Impostos e contribuições a recuperar 1.433
Outros ativos 260
Aplicações financeiras vinculadas 15.096
Outros ativos 5
Imobilizado 455.267
Intangível 1.718
Valor dos ativos 513.852
Passivos
Fornecedores 654
Empréstimos e financiamentos 20.582
Debêntures 3.597
Obrigações trabalhistas 221
Obrigações tributárias 1.135
Arrendamentos 252
Outros passivos 562
Empréstimos e financiamentos 233.404
Debêntures 63.513
Arrendamentos 3.371
Outros passivos 5.984
Valos dos passivos 333.275
Valor patrimonial (A) 180.578
Patrimônio adquirido (49% de A) 88.483
Mais-valia alocada 39.370
Patrimônio adquirido ajustado 127.853
Valor pago na aquisição 74.086
Ganho na aquisição 53.767
Impostos diferidos da operação 18.281
Ganho líquido na aquisição 35.486
Alocação do preço de compra: Em 31/12/19, com base na melhor estima-
tiva da Administração da Companhia e, com auxílio dos especialistas inde-
pendentes contratados, foi realizada a contabilização inicial da operação, 
para os 49% adquiridos em outubro de 2019. Para tanto, considerou-se o 
valor líquido patrimonial dos ativos e passivos contábeis, no montante de 
R$88.483, acrescido da mais valia do imobilizado no valor de R$39.370, 
totalizando o montante de R$127.853. Considerando o valor pago de R$ 
74.086, o ganho apurado foi de R$35.486, líquido dos efeitos tributários 
correspondentes. Em 31/12/20, a Administração da Companhia concluiu 
acerca da alocação do preço de compra, com base em sua melhor estima-
tiva, considerando premissas e metodologia apropriadas para alocação do 
preço de compra. Essa contabilização considerou a mensuração do valor 
justo dos ativos e passivos, efetuada por especialistas independentes con-
tratados pela Companhia na data da aquisição, e não houve a necessidade 
de qualquer ajuste ou modificação em relação à contabilização inicial efe-
tuada em 2019. b) Eólica Serra das Vacas Holding II S.A.: A Companhia 
detém 100% do controle da Eólica Serra das Vacas Holding II S.A. ao qual 
possui objetivo de controlar sociedades de propósito específico (SPEs): 
Eólica Serra das Vacas V S.A. e Eólica Serra das Vacas VII S.A., o objeto 
social é predominantemente a exploração de serviços no ramo de energia 
elétrica por fonte eólica. As SPEs iniciaram as operações comerciais em 
dezembro de 2017 e fazem parte da constituindo a segunda fase do Com-
plexo Eólico Serra das Vacas em Pernambuco. A investida Eólica Serra das 
Vacas Holding II S.A., em dezembro de 2019, obteve o “completion” fi-
nanceiro nos termos da cláusula decima de seu contrato de financiamento 
e recebe a liberação da carta de fiança bancária, conforme “caput” da 
cláusula décima e parágrafo segundo e terceiro da cláusula décima oitava 
do contrato de financiamento. c) Eólica Serra das Vacas Holding III S.A.: A 
Companhia detém 100% do controle da Eólica Serra das Vacas Holding III 
S.A. cujo objetivo é o de controlar as sociedades de propósito específico 
(SPEs): Eólica Serra das Vacas VI S.A., Eólica Serra das Vacas VIII S.A. e 
Eólica Serra das Vacas IX S.A. O objeto social é predominantemente a ex-
ploração de serviços no ramo de energia elétrica por fonte eólica. A Con-
trolada Eólica Serra das Vacas VIII S.A participou do 8º Leilão de Energia 
Proveniente de Novos Empreendimentos de Geração, promovido pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, e realizado em 31/9/21, 
conforme o Edital de Leilão nº 08/2021-ANEEL, ao qual ofertou 5.9 
MWm de sua capacidade física. Está prevista para de abril de 2022 a 
assinatura dos contratos de comercialização de energia no ambiente regu-
lado - CCEAR. A Companhia tem a intenção de celebrar outros contratos 
de comercialização no ambiente de contratação livre para as controladas 
Eólica Serra das Vacas VI S.A. e Eólica Serra das Vacas IX S.A. Essas 
empresas controladas encontram-se em fase pré-operacional e formam a 
terceira fase do Complexo Eólico Serra das Vacas em Pernambuco, com o 
início da construção previsto para o segundo semestre de 2022. Durante 
essa fase, os recursos financeiros necessários à implementação do parque 
eólico serão supridos pela Companhia e seus controladores, mediante 
aportes de capital e/ou recursos de terceiros a serem captados no mercado 
financeiro se assim estiver alinhado com a estratégia adotada para a im-
plantação. Nesse período, o capital circulante da Companhia e suas con-
troladas poderá apresentar variações e valor negativo, o que não represen-
ta, no entendimento da Companhia, risco de continuidade operacional. 3. 
Resumo das principais práticas contábeis: 3.1. Apresentação das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação 
societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpreta-
ções técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC 
e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Administra-
ção declara que todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspon-
dem as utilizadas pela Administração na sua gestão. a) Base de 
elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no 
custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensu-
rados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis 
a seguir. O custo histórico é geralmente baseado no valor justo das contra-
prestações pagas em troca de ativos. Para fins de preparação de relatórios 
financeiros, as mensurações do valor justo são classificadas nas categorias 
Níveis 1, 2 ou 3, descritas a seguir, com base no grau em que as informa-
ções para as mensurações do valor justo são observáveis e na importância 
das informações para a mensuração do valor justo em sua totalidade: • 
Informações de Nível 1 são preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos ou passivos idênticos aos quais a entidade pode ter 
acesso na data de mensuração. • Informações de Nível 2 são informações, 
que não os preços cotados incluídos no Nível 1, observáveis para o ativo 
ou passivo, direta ou indiretamente. • Informações de Nível 3 são informa-
ções não observáveis para o ativo ou passivo. A elaboração das demons-
trações financeiras em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil requer que a Administração da Companhia e suas controladas 
façam julgamentos e adote premissas e estimativas que afetam a aplica-
ção das políticas e os montantes divulgados de ativos e passivos, receitas 
e despesas. Essas estimativas e premissas baseiam-se na experiência e 
em diversos outros fatores que se supõem serem razoáveis devido às cir-
cunstâncias. As contas que usualmente requerem estimativa são: (a) vida 
útil estimada do imobilizado e intangível, (b) provisão para recuperação 
dos ativos, (c) provisão para desmobilização e (d) alocação dos valores 
justos de ativos e passivos na combinação de negócios. Os resultados 
efetivos podem diferir dessas estimativas. A Companhia e suas controladas 
revisam as estimativas e premissas pelo menos anualmente. b) Moeda de 
apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financei-
ras estão apresentadas em moeda nacional (real - R$), que é a moeda 
funcional da Companhia e de suas controladas. c) Base de consolidação: 
As políticas contábeis e as demonstrações financeiras de controladas são 
incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em 
que o controle se inicia, até a data em que o controle deixa de existir. As 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

  Controladora  Consolidado
 Nota      2021      2020      2021      2020
Receita líquida 18 - - 97.785 87.026
Custo da geração  
 de energia elétrica 19 - - (53.919) (66.331)
Depreciações e amortizações  - - 43.866 20.695
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais  
 e administrativas 20 (4.568) (1.893) (5.722) (4.398)
Equivalência patrimonial 9 (21.255) (36.068) - -
Lucro líquido (prejuízo)  
 operacional  (25.823) (37.961) (5.722) (4.398)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 21 5 1 1.614 835
Despesas financeiras 21 (444) (6) (62.169) (51.807)
  (439) (5) (60.555) (50.972)
Lucro (prejuízo) antes  
 do IR e da CS  (26.262) (37.966) (22.411) (34.675)
IR e CS
Corrente 22 - - (3.851) (3.291)
Diferido 22 731 915 731 915
Lucro líquido (prejuízo)  
 do exercício  (25.531) (37.051) (25.531) (37.051)
Média ponderada de ações  
 integralizadas - em milhares  235.835 229.327
Lucro líquido (prejuízo) por  
 ação (em reais - R$) 17.4 (0,1083) (0,1616)

Demonstração  
do Resultado Fluxo de caixa das  Controladora  Consolidado

 atividades operacionais Nota      2021      2020      2021      2020
Lucro líquido (prejuízo)  
 do exercício  (25.531) (37.051) (25.531) (37.051)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido  
 (prejuízo) do exercício com o caixa  
 líquido gerado pelas (aplicado nas)  
 atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 19 - - 37.159 36.684
Apropriação de juros  
 sobre arrendamentos  - - 937 791
Encargos financeiros sobre  
 empréstimos, financiamentos  
 e debêntures 13 e 14 - - 51.736 44.435
Apropriação de custos sobre  
 empréstimos,  financiamentos  
 e debêntures  - - 453 434
Rendimentos de aplicações  
 financeiras vinculadas  
 e títulos e valores mobiliários  21 (1) (1.556) (823)
Amortização de mais-valia 9 1.575 1.575 1.575 1.575
Impostos diferidos 2 a) (731) (915) (731) (915)
Valor residual de baixa  
 de imobilizado e intangível 10 - - - 1.313
Resultado de equivalência  
 patrimonial 9 21.255 36.068 - -
Variação de ativos e passivos operacionais:
Contas a receber  - - (1.055) 1.139
Impostos a recuperar  - - (31) 260
Outros ativos  38 -8 (2.340) (758)
Fornecedores  29 3 2.487 3.035
Obrigações trabalhistas  - - 61 (131)
Obrigações tributárias  (2) (1) 3.614 2.766
Outros passivos  - - 10.018 11.670
Juros de empréstimos, financiamentos  
 e debêntures pagos 13 e 14 - - (39.164) (24.704)
Pagamento de IR e CS  - - (3.509) (3.080)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado  
 nas) atividades operacionais  (3.367) (330) 34.123 36.640
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações financeiras vinculadas  
 e títulos e valores mobiliários  71 (35) 13.825 (13.018)
Dividendos recebidos 8 - 2.483 - -
Aquisição de bens do ativo  
 imobilizado e intangível 10 e 11 - (481) (23.634) (9.903)
Aporte de capital  
 em controladas 8 (15.500) (68) - -
Redução de capital  
 em investidas 37 - - - -
Partes relacionadas  (39) (34) - -
Aquisição de participação  
 em controlada 2 a) - - - -
Caixa líquido gerado pelas  
 (aplicado nas) atividades  
 de investimento  (15.468) 1.865 (9.809) (22.921)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital e de  
 transações com acionistas  6.508 2.230 6.508 2.230
Captação de empréstimos  
 financiamentos 13 e 14 - - - 563
Amortização de empréstimos  
 financiamentos e debêntures  - - (27.446) (13.556)
Amortização de arrendamentos  - - (1.189) (958)
Partes relacionadas 8 12.326 (3.769) - (3.769)
Caixa líquido gerado pelas  
 (aplicado nas) atividades  
 de financiamento  18.834 (1.539) (22.127) (15.490)
Aumento (redução) de caixa  
 e equivalentes de caixa  (1) (4) 2.187 (1.771)
Caixa e equivalentes de caixa
Saldo no início do exercício  2 6 1.687 3.458
Saldo no fim do exercício  1 2 3.874 1.687
Aumento (redução) de caixa  
 e equivalentes de caixa  (1) (4) 2.187 (1.771)

Demonstração dos Fluxos de Caixa

      Reservas de lucros Lucros/
  Capital Transação Reserva Lucros Reserva especial prejuízos
 Nota      social com acionistas      legal     retidos     de dividendos acumulados       Total
Saldos em 31/12/19  183.272 (5.258) 1.670 23.805 7.935 - 211.424
Integralização de capital 17.1 46.055 - - - - - 46.055
Integralização da transação com acionistas 17.2 - 5.258 - - - - 5.258
Prejuízo do exercício  - - - - - (37.051) (37.051)
Absorção das reserva legal e lucros  - - (1.670) (620) - 2.290 -
Dividendos Distribuídos 17.4 - - - (23.185) (7.935) - (31.120)
Saldos em 31/12/20  229.327 - - - - (34.761) 194.566
Integralização de Capital 17.1 6.508 - - - - - 6.508
Prejuízo do exercício  - - - - - (25.531) (25.531)
reintegração de dividendos  
 ao prejuízo acumulado 17.4 - - - - - 31.120 31.120
Saldos em 31/12/21  235.835 - - - - (29.172) 206.663

Demonstração das Mutações  
do Patrimônio Líquido  

(Controladora e Consolidado)

políticas contábeis das Controladas estão alinhadas com as políticas ado-
tadas pela Companhia. Os investimentos em controladas são contabiliza-
dos na controladora por meio do método de equivalência patrimonial. Tais 
investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, que inclui os 
gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações 
financeiras consolidadas incluem a participação da Companhia no lucro ou 
prejuízo do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a 
data em que a influência significativa ou controle deixa de existir. Os prin-
cipais procedimentos de consolidação são: • Eliminação de investimentos 
em controladas, resultados de equivalência patrimonial, provisão para 
perdas em operações de controladas, dividendos a receber e a distribuir e 
créditos e débitos relativos a transações entre as sociedades consolidadas. 
• Eliminação dos saldos de receitas e despesas decorrentes de negócios 
entre as sociedades consolidadas, quando aplicável. • Eliminação dos lu-
cros não realizados, quando aplicável. Conforme mencionado na nota 
2.a), a Companhia adquiriu o percentual remanescente de 49% de parti-
cipação sobre a Eólica Serra das Vacas Holding S.A. em outubro de 2019, 
passando a deter 100% e, portanto, consolidando suas demonstrações 
financeiras a partir de então. O exercício de 2020 contempla referida con-
solidação em sua totalidade. Dessa forma, a comparação entre os resulta-
dos consolidados (linha a linha) dos exercícios de 2020 e 2019 deve levar 
em conta o cenário acima descrito. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: 
Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações 
financeiras. As aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, acres-
cido dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, com vencimen-
tos inferiores a 90 dias ou sem prazos fixados para resgate, com liquidez 
imediata, cujos valores não superam os valores de mercado, e estão sujei-
tas a um insignificante risco de mudança de valor. Os saldos de caixa e 
equivalentes de caixa são classificados como ativos financeiros mensurado 
pelo valor justo por meio do resultado, e seus rendimentos são registrados 
no resultado do exercício. 3.3. Títulos e valores mobiliários e aplicações 
financeiras vinculadas: Os títulos e valores mobiliários e aplicações finan-
ceiras vinculadas estão demonstrados ao custo amortizado, sendo os efei-
tos das taxas de juros efetivas registrados no resultado e apresentados na 
rubrica “Receitas financeiras”. 3.4. Instrumentos financeiros - Ativos: a) 
Classificação: Os ativos financeiros estão classificados nas seguintes cate-
gorias específicas: (i) custo amortizado; (ii) ativos financeiros ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes; e (iii) ativos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado. A classificação depende do modelo 
de negócios da Companhia para a gestão dos ativos financeiros. (i) Custo 
amortizado: O ativo financeiro deve ser mensurado ao custo amortizado se 
ambas as seguintes condições forem atendidas: • O ativo financeiro for 
mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos fi-
nanceiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais. • Os termos 
contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a 
fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e 
juros sobre o valor do principal em aberto. (ii) Valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes: O ativo financeiro deve ser mensurado ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes se ambas as seguin-
tes condições forem atendidas: • O ativo financeiro for mantido dentro de 
modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de 
fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros. • Os 
termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especifica-
das, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto. (iii) Valor justo por 
meio do resultado: O ativo financeiro deve ser mensurado ao valor justo 
por meio do resultado, a menos que seja mensurado ao custo amortizado 
ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Entretanto, a 
entidade pode efetuar uma escolha irrevogável no reconhecimento inicial 
para investimentos específicos em instrumento patrimonial, que de outro 
modo seriam mensurados ao valor justo por meio do resultado, de apre-
sentar alterações subsequentes no valor justo em outros resultados abran-
gentes. b) “Impairment” de ativos financeiros: A Companhia e suas contro-
ladas mensuram a provisão para perda em um montante igual a perda de 
crédito esperada para a vida inteira. Ao determinar se o risco de crédito de 
um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento 
inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia conside-
ra informações razoáveis e suportáveis que são relevantes e disponíveis 
sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quanti-
tativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na 
avaliação de crédito e considerando informações prospectivas. Para os 
exercícios findos em 31/12/2021 e de 2020, não foram constituídas pro-
visões para riscos de créditos. 3.5. Instrumentos financeiros - Passivos: 
Os passivos financeiros são classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao valor justo por meio do resultado. Um passivo financeiro 
é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso 
for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for 
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros men-
surados ao valor justo contra o resultado são mensurados ao valor justo e 
o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amor-
tizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e 
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Os principais passivos fi-
nanceiros da Companhia e suas controladas são representados por em-
préstimos e financiamentos, debêntures, fornecedores, os quais são clas-
sificados na categoria de outros passivos financeiros. A Companhia e suas 
controladas desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia e suas controla-
das também desreconhecem um passivo financeiro quando os termos são 
modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancial-
mente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos 
termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de 
um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contra-
prestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa 
ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 3.6. Contas a rece-
ber: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber 
no decurso normal das atividades da Companhia e suas controladas. Se o 
prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos as contas a rece-
ber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresenta-
das no ativo não circulante. Os valores relativos ao suprimento de energia 
elétrica faturada, acrescidos ou deduzidos dos ajustes contratuais relativos 
às diferenças entre a quantidade de energia faturada e a quantidade de 
energia gerada previstas nos contratos de energia nova são registradas 
como receita de comercialização de energia, as quais são realizadas na 
CCEE no âmbito do mercado regulado. As contas a receber de clientes são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensu-
radas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva 
menos a provisão para perda esperadas. Na prática, dado o prazo de co-
brança, são normalmente reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela 
provisão para redução ao valor recuperável, se necessária. 3.7. Estimativa 
para provisão perdas esperadas: Constituída com base na estimativa das 
possíveis perdas que possam incorrer na cobrança destes créditos. A esti-
mativa para provisão para perdas esperadas é estabelecida quando existe 
uma evidência objetiva de que a Companhia e suas Controladas não serão 
capazes de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos origi-
nais das contas a receber. 3.8. Combinação de negócios: A Companhia 
possui investimentos avaliados de acordo com o CPC 15 (R1) - Combina-
ções de Negócios, as aquisições de negócios são contabilizadas pelo mé-
todo de aquisição, a contrapartida transferida em uma combinação de 
negócios é mensurada pelo valor justo, que é calculado pela soma dos 
valores justos dos ativos transferidos, dos passivos assumidos na data de 
aquisição junto aos antigos controladores da adquirida e das participações 
emitidas em troca do controle da adquirida, divulgados na nota 2.a). Nas 
demonstrações financeiras individuais da Companhia, as informações fi-
nanceiras das controladas são reconhecidas por meio do método de equi-
valência patrimonial. No processo de consolidação, os saldos das contas 
patrimoniais e das contas de resultado correspondentes a transações rea-
lizadas com empresas controladas são eliminados, bem como os ganhos e 
perdas não realizados e os investimentos nessas controladas e seus res-
pectivos resultados de equivalência patrimonial. As políticas contábeis das 
controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistên-
cia com as políticas adotadas pela Companhia. 3.9. Imobilizado: Os itens 
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou cons-
trução, deduzido de depreciação acumulada e perdas para redução ao 
valor recuperável, quando aplicável. O custo dos ativos construídos pela 
própria Companhia e controladas inclui o custo de materiais e mão de obra 
direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição 
necessária para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida 
pela Administração, os custos de desmontagem e de restauração do local 
onde estes ativos estão localizados, quando estabelecido nos contratos de 
arrendamentos, e custos e juros de financiamentos obtidos de terceiros 
capitalizados durante a fase de construção deduzidos das receitas financei-
ras dos recursos de terceiros não utilizados, quando aplicável. A deprecia-
ção dos ativos, é calculada usando método linear considerando a vida útil 
estimada, de acordo com as taxas de depreciação definidas pela ANEEL 
(regulador) ou prazo de autorização, dos dois o menor. A Administração 
entende que essas taxas representam a vida útil econômica estimada dos 
ativos das controladas. O valor contábil de um ativo é imediatamente bai-
xado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do 
que seu valor recuperável estimado. a) Provisão para desmobilização: A 
Companhia possui a obrigação de retirada de ativos decorrentes de exigên-
cias contratuais relacionadas aos arrendamentos dos terrenos onde o em-
preendimento eólico está localizado. A provisão representa a melhor esti-
mativa de desembolso futuro, por se tratar de obrigações de longo prazo, 
sendo mensurada ao seu valor justo devendo ser revisada periodicamente. 
Os custos de desmobilização do ativo são capitalizados como parte do 
valor contábil do ativo relacionado e serão depreciados pelo prazo de con-
cessão do parque eólico. 3.10. Intangível: Os ativos intangíveis com vida 
útil indefinida (servidões) não são amortizados, sendo submetidos a teste 
anual para análise de redução de seu valor líquido recuperável. Os softwa-
res referem-se ao custo das licenças do sistema de gestão empresarial e 
que vem sendo amortizado linearmente em cinco anos. Um ativo intangí-
vel é baixado na alienação ou quando não há benefícios econômicos futu-
ros a ele vinculados. Os ganhos ou as perdas resultantes da baixa de um 
ativo intangível, representados pela diferença entre as receitas líquidas da 
alienação e seu valor líquido contábil, são reconhecidos no resultado quan-
do o ativo é baixado. 3.11. Provisões para perdas por recuperação em 
ativos não financeiros: No fim de cada exercício, a Companhia e suas 
controladas revisam, o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis 
para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram algu-
ma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o 
montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o 
montante dessa perda, se houver. Quando não for possível estimar o mon-
tante recuperável de um ativo individualmente, a Companhia e suas con-
troladas calculam o montante recuperável da unidade geradora de caixa à 
qual pertence o ativo. Quando uma base de alocação razoável e consisten-
te pode ser identificada, os ativos corporativos também são alocados às 
unidades geradoras de caixa individuais ou ao menor grupo de unidades 

geradoras de caixa para o qual uma base de alocação razoável e consisten-
te possa ser identificada. 3.12. Passivo circulante e não circulante: Os 
passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores co-
nhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do 
balanço patrimonial. Quando aplicável os passivos circulantes e não circu-
lantes são registrados em valor presente, transação a transação, com base 
em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transa-
ção. A contrapartida dos ajustes a valor presente é contabilizada contra as 
contas de resultado que deram origem ao referido passivo. 3.13. Debên-
tures, empréstimos e financiamentos: As debêntures e os empréstimos 
são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorri-
dos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo 
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstra-
ção do resultado durante o período em que eles estejam em aberto, utili-
zando o método da taxa efetiva de juros. Os custos pagos na assinatura 
dos contratos das debêntures e empréstimos e financiamentos são reco-
nhecidos como custos da transação, uma vez que seja provável que uma 
parte ou o total seja sacado. Nesse caso, a taxa é diferida até que o saque 
ocorra. Quando não houver evidências da probabilidade de saque de parte 
ou da totalidade, a taxa é capitalizada como um pagamento antecipado de 
serviços de liquidez e amortizada durante o período ao qual se relaciona. 
As debêntures e os empréstimos e financiamentos são classificadas como 
passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicio-
nal de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a 
data do balanço. 3.14. Reconhecimento de receita: a) Receita de comer-
cialização de energia: A receita operacional do curso normal das atividades 
é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A re-
ceita operacional é reconhecida quando há a transferência do controle 
para o comprado. A receita proveniente da venda da geração de energia é 
registrada com base na energia assegurada e com tarifas especificadas nos 
termos dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado em vigor, 
conforme o caso. A receita de comercialização de energia é registrada com 
base em contratos bilaterais firmados com agentes de mercado e devida-
mente registrados na CCEE - Câmara de Comercialização de Energia Elé-
trica. A receita obtida com a venda de energia elétrica é reconhecida no 
resultado quando do seu fornecimento, medição ou condição contratual. 
Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa de sua 
realização. As receitas financeiras abrangem basicamente as receitas de 
juros sobre aplicações financeiras, sendo reconhecida no resultado por 
meio do método dos juros efetivos. 3.15. Imposto de renda e contribuição 
social: O imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos são 
reconhecidos como despesa ou receita no resultado do exercício, exceto 
quando estão relacionados a itens registrados diretamente em outros resul-
tados abrangentes ou patrimônio líquido, caso em que também são reco-
nhecidos diretamente em outros resultados abrangentes ou no patrimônio 
líquido, ou quando eles são originados na contabilização inicial de uma 
combinação de negócios. Imposto de renda e contribuição social corren-
tes: A provisão para imposto de renda e contribuição social está baseada 
no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresen-
tado na demonstração do resultado porque exclui receitas ou despesas 
tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não 
tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. Imposto de renda e 
contribuição social diferidos: O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no fim de cada 
período de relatório entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas 
demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na 
apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando 
aplicável. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada 
no fim de cada exercício, e quando não for mais provável que lucros tribu-
táveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o 
ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se es-
pera que seja recuperado. A mensuração dos impostos diferidos ativos re-
flete as consequências fiscais que resultariam da forma na qual a Compa-
nhia espera, no fim de cada período de relatório, recuperar ou liquidar o 
valor contábil desses ativos. Regime de tributação do imposto de renda e 
contribuição social nas controladas: Conforme facultado pela legislação 
tributária, as controladas optaram pelo regime de tributação com base no 
lucro presumido para o imposto de renda e a contribuição social do exer-
cício corrente. Neste regime, a base de cálculo do imposto de renda é 
calculada à razão de 8% sobre as receitas brutas provenientes da geração 
de energia e de 100% das receitas financeiras, sobre as quais se aplicam 
as alíquotas regulares de 15%, acrescida do adicional de 10%, para o 
imposto de renda. A base de cálculo da contribuição social é calculada à 
razão de 12% sobre as receitas brutas provenientes da geração de energia 
e de 100% das receitas financeiras, sobre as quais se aplicam a alíquota 
regular de 9%. 3.16. Resultado por ação: O resultado básico e diluído por 
ação é calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos acionis-
tas da Companhia e da média ponderada das ações em circulação no 
respectivo exercício, nos termos do pronunciamento técnico CPC 41- Re-
sultado por Ação. A Companhia não possui instrumentos financeiros que 
possam vir a ser conversíveis em ações e que possam representar diluição 
do lucro por ação. Consequentemente, o lucro básico por ação não difere 
do lucro diluído por ação. 3.17. Adoção inicial de normas e interpretações 
novas e revisadas: As novas normas ou alterações de normas e interpreta-
ções no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Companhia serão efetivas conforme descritas abaixo: a) Impacto da 
aplicação inicial da Alteração à IFRS 16 - Concessões de Aluguel Relacio-
nadas à Covid-19 - expediente prático: A Administração avaliou o expe-
diente prático emitido pelo IASB em maio de 2020 e concluiu que não há 
impactos nas demonstrações financeiras. 3.18. Normas novas e revisa-
das: a) Revisadas e vigentes: Norma: CPC 11 - Contratos de Seguro; CPC 
40 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação; CPC 48 - Instrumentos Fi-
nanceiros; CPC 06 (R2) - Arrendamentos; CPC 38 - Instrumentos Finan-
ceiros: Reconhecimento e Mensuração. Alteração: Impacto da adoção 
inicial da das alterações da Reforma da Taxa de Juros de Referência - Fase 
2. Vigência a partir de: 1/1/21. Norma: CPC 06 (R2). Alteração: Impacto 
da aplicação inicial da alteração à IFRS 16 (CPC 06(R2)) - Concessões de 
Aluguel Relacionadas à Covid-19. Vigência a partir de: 1/1/21. A Admi-
nistração da Companhia e suas controladas avaliaram os pronunciamentos 
acima e não foram identificados impactos relevantes nas demonstrações 
financeiras. b) Revisadas e não vigentes: Norma: CPC 50 - Contratos de 
Seguros. Alteração: Nova norma. Vigência a partir de: 1/1/23. Norma: 
CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas; CPC 18 (R2) - Investimento 
em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em Con-
junto. Alteração: Venda ou contribuição de ativos entre um investidor e sua 
coligada ou joint venture. Vigência a partir de: Não definida. Norma: CPC 
26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis. Alteração: Classi-
ficação de passivos como circulantes ou não circulantes. Vigência a partir 
de: 1/1/23. Norma: CPC 15 (R1) - Combinação de negócios. Alteração: 
Referência à Estrutura Conceitual. Vigência a partir de: 1/1/22. Norma: 
CPC 27 - Ativo Imobilizado. Alteração: Imobilizado: Recursos Antes do 
Uso Pretendido. Vigência a partir de: 1/1/22. Norma: CPC 25 - Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Alteração: Contratos Onero-
sos Custo de Cumprimento do Contrato. Vigência a partir de: 1/1/22. 
Norma: CPC 27 (R1) - Ativo Imobilizado; CPC 43 (R1) - Adoção Inicial 
dos Pronunciamentos Técnicos CPCs 15 a 41; CPC 48 - Instrumentos Fi-
nanceiros; CPC 06 (R2) - Arrendamentos; CPC 29 - Ativo Biológico e 
Produto Agrícola. Alteração: Melhorias Anuais ao Ciclo de IFRS’s 2018-
2020. Vigência a partir de: 1/1/22. Norma: CPC 26 (R1) - Apresentação 
das Demonstrações Contábeis. Alteração: Divulgação de políticas contá-
beis. Vigência a partir de: 1/1/23. Norma: CPC 23 - Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Alteração: Definição de es-
timativas contábeis. Vigência a partir de: 1/1/23. Norma: CPC 32 - Tribu-
tos sobre o Lucro. Alteração: Impostos diferidos ativos e passivos origina-
dos de transação única (“single transaction”). Vigência a partir de: 1/1/23. 
A Administração da Companhia e suas controladas estão em processo de 
análise dos impactos dos demais pronunciamentos destacados acima.
4. Caixa e equivalentes de caixa:  Controladora  Consolidado
    2021    2020    2021    2020
Caixa - - 7 7
Depósitos bancários 1 2 3.846 1.631
Aplicações financeiras (*) - - 21 49
 1 2 3.874 1.687
(*) Refere-se a aplicações financeiras realizadas com o Banco Itaú, com 
rendimentos de 75% do Certificado de Depósito Interbancário, com liquidez 
imediata e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.

5. Títulos e valores mobiliários:  Controladora  Consolidado
Fundo Itaú Soberano    2021    2020    2021    2020
 RF Simples LP FICFI (*) - 71 7.968 19.117
(*) Referem-se a aplicações no Fundo Itaú Soberano RF Simples LP FICFI cuja 
carteira é composta de aproximadamente 95% de suas operações atreladas 
ao CDI. Para o exercício findo em 31/12/21, os rendimentos médios foram 
de 98,64% do CDI (89,56% do CDI para o exercício findo em 31/1/20).
6. Contas a receber:           Consolidado
    2021    2020
Fornecimento de energia elétrica CCEAR (a) 8.371 7.899
Fornecimento contratual de energia - CER (b) 4.363 3.191
Conta de ajuste contratual (quadriênio)  
 de energia - CER (c) 2.414 3.003
 15.148 14.093
Circulante 12.734 11.090
Não circulante 2.414 3.003
 15.148 14.093
(a) Saldo de recebíveis de clientes pelo fornecimento de energia elétrica em 
contratos firmados no CCEAR. (b) Saldo referente contratos de energia de 
reserva. (c) Saldo referente superávit de geração contratual anual e acumu-
lado (quadriênio) do contrato de Comercialização de Energia de Reserva - 
CER, com liquidação ao término do 2º quadriênio, em setembro de 2024.
7. Caixa restrito e aplicações financeiras vinculadas: a) Caixa restrito:
    2021    2020
Depósitos bancários 809 554
b) Aplicações financeiras vinculadas:           Consolidado
    2021    2020
Fundo Itaú Soberano RF Simples LP FICFI (a) 14.193 17.258
Fundo Bradesco H Fundo de Investimento  
 Renda Fixa Referenciado DI LP (b) 11.333 9.641
 25.526 26.899
(a) Referem-se a aplicações no Fundo Itaú Soberano RF Simples LP FICFI 
cuja carteira é composta de aproximadamente 95% de suas operações 
atreladas ao CDI. Para o exercício findo em 31/12/21, os rendimentos 
médios foram de 98,64 % (89,56 % do CDI para o exercício findo em 
31/12/20). (b) Referem-se a aplicações no Bradesco H FI RF Referenciado 
DI longo prazo cuja carteira é composta de aproximadamente 68% de 
suas operações atreladas a títulos públicos federais e 32% em operações 
compromissadas lastreadas em títulos públicos federais. Para o exercício 
findo em 31/12/21, os rendimentos médios foram de 100,62% do CDI 
(55,94% do CDI em 31/12/20). Os itens saldos de caixa restrito e as 
aplicações financeiras vinculadas são mantidas no ativo não circulante 
como forma de garantia e vinculada ao financiamento obtido junto ao 
BNDES, mencionado na nota 14. 8. Partes relacionadas: Os saldos de 
ativos e passivos em 31/12/21, as transações que influenciaram o resulta-
do do exercício e as operações com partes relacionadas que decorrem de 
transações da Companhia com entidades coligadas e profissionais-chave 
da Administração estão descritos a seguir: a) Contas a receber de partes 
relacionadas:   Controladora
    2021    2020
Eólica Serra das Vacas Holding III S.A. (i) 73 34
i) Refere-se a dispêndios a reembolsar com a controlada. 
b) Contas a pagar de partes relacionadas:  Controladora
    2021    2020
Eólica Serra das Vacas Holding III S.A. (i) 12.326 -
i) refere-se à concessão de mútuo, sobre o qual não incidem juros e o prazo 
de vencimento indeterminado. c) Remuneração da Administração: No ano 
de 2021 a remuneração dos Administradores foi de R$ 88, paga através 
de rateio entre as controladas de todo o grupo, não houve concessão de 
benefícios de longo prazo pós-emprego, plano de aposentadoria nem re-
muneração baseada em ações 9. Investimentos: A composição do saldo 
de investimentos em 31/12/2021 e de 2020:  Controladora
Subsidiária integral      2021      2020
Eólica Serra das Vacas Holding S.A. 116.160 129.965
Eólica Serra das Vacas Holding II S.A. 66.820 72.739
Eólica Serra das Vacas Holding III S.A. 16.785 2.816
 199.765 205.520
Mais-valia de ativos de controladas 35.827 37.401
 235.592 242.921
a) Movimentação do saldo dos investimentos:
 Eólica Eólica Eólica
 Serra das Serra das Serra das Total dos
 Vacas Vacas Vacas  investi-
    Holding Holding II Holding III    mentos
Saldo em 31/12/19 180.262 83.968 1 264.231
Depreciação de mais-valia (i) (1.575) - - (1.575)
Integralização de capital (ii) 16.000 - - 16.000
Integralização de capital  
 com acervo líquido (iii) - - 2.816 2.816
Equivalência patrimonial (27.322) (8.745) (1) (36.068)
Distribuição de dividendos - (2.483) - (2.483)
Saldo em 31/12/20 167.365 72.740 2.816 242.921
Depreciação de mais-valia (i) (1.574) - - (1.575)
Integralização de capital (ii) 1.500 - 14.000 15.500
Equivalência patrimonial (15.304) (5.920) (31) (21.255)
Saldo em 31/12/21 151.987 66.820 16.785 235.592
(i) Refere-se à amortização da mais-valia registrada quando da aquisição 
de participação na Eólica Serra das Vacas Holding S.A., o prazo de amorti-
zação é em média de 25 anos e segue a vida útil remanescente dos ativos 

adquiridos. (ii) Em 13/12/20, AGE deliberou pela retificação das delibera-
ções dadas na AGE de 8/10/19, alterando assim o texto original relacio-
nado a redução de capital, que passou a ser de R$24.000 e não mais de 
R$40.000, representado pelo cancelamento de 24.257.882 ações ordiná-
rias. Como efeito, o saldo em aberto a receber da controlada foi convertido 
em integralização de 16.171.927 ações ordinárias nominativas e sem va-
lor nominal, no montante de R$16.000. Em 15/10/21, AGE deliberou pelo 
aumento de capital mediante a emissão de 1.500.000 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, integralizadas via aporte efetuado em 
reais no montante de R$ 1.500 Em 8/11/21, AGE deliberou pelo aumento 
de capital mediante a emissão de 14.000.000 ações ordinárias, nomina-
tivas e sem valor nominal, integralizadas via aporte efetuado em reais, no 
montante de R$14.000 (iii) Em 30/12/20, a AGE deliberou pelo aporte de 
capital na investida Eólica Serra das Vacas Holding III S.A., no montante 
de R$2.816, mediante a emissão de 2.816.959 novas ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. A integralização do valor deu-se (a) pelo 
aporte via integralização de acervo líquido de máquinas e equipamentos 
e projetos em andamento no montante de R$2.748, com base em laudo 
de avaliação emitido por especialista e (b) pelo aporte via integralização 
monetária no valor de R$68. O acervo líquido está composto por:
Ativo                                                            2020
Ativo Imobilizado: Máquinas e Equipamentos 438
Intangível: Projeto Eólico Paranatama 5.497
 Projeto Solar Paranatama 65
 6.001
Passivo                                                      
Passivo não circulante: Fornecedores 3.252
Total do Acervo Líquido 2.748
b) Informações financeiras dos investimentos0
baixo, estão demonstradas as informações financeiras das controladas da 
Companhia, considerando os valores contábeis e sem os efeitos da mais-
-valia apurada na aquisição de participação da Eólica Serra das Vacas 
Holding S.A., conforme mencionado na nota 2 a):
    2020
    Lucro ou
Empreendimentos         Patrimônio prejuízo do
Subsidiária integral           Ativo     Passivo       líquido    exercício
Eólica Serra das Vacas  
 Holding S.A. 195.898 (65.934) (129.964) (27.322)
Eólica Serra das Vacas  
 Holding II S.A. 118.595 (45.855) (72.740) (8.745)
Eólica Serra das Vacas  
 Holding III S.A. 6.104 (3.288) (2.816) (1)
 320.597 (115.077) (205.520) (36.068)
    2021
    Lucro ou
Empreendimentos         Patrimônio prejuízo do
Subsidiária integral           Ativo     Passivo       líquido    exercício
Eólica Serra das Vacas  
 Holding S.A. 186.350 (70.190) (116.160) (15.304)
Eólica Serra das Vacas  
 Holding II S.A. 116.801 (49.981) (66.820) (5.920)
Eólica Serra das Vacas  
 Holding III S.A. 20.684 (3.899) (16.785) (31)
 323.835 (124.070) (199.765) (21.255)
10. Imobilizado: a) Imobilizado em curso: 
   Consolidado
  Material em Desenvolvimento
 Terrenos      depósito de projeto social (*)      Total
Saldo em 31/12/19 3 8.271 445 8.719
Aquisições - 8.487 868 9.355
Baixas - - (1.313) (1.313)
Transferências - (852) - (852)
Saldo em 31/12/20 3 15.906 - 15.909
Aquisições 151 21.937 - 22.088
Saldo em 31/12/21 154 37.843 - 37.997
(*) Em razão do contrato de financiamento de seu empreendimento junto 
ao BNDES a Companhia destinará a quantia recebida do Subcrédito So-
cial (nota 14) ao desenvolvimento do projeto e implantação do Centro de 
Turismo e Cultura no município de Paranatama. Em março de 2020, a 
Organização Mundial da Saúde, declarou a COVID-19 como um surto pan-
dêmico. Desta forma, a Administração da Companhia, em conjunto com 
o BNDES e a Prefeitura do Município de Paranatama, decidiram reverter o 
investimento destinado ao “Centro de Turismo e Cultura” para “Projeto de 
ações de apoio, prevenção e combate a pandemia COVID-19”. A execução 
de todas as ações ocorreu em outubro de 2020, e formalizada por meio 
do termo de doação dos serviços e materiais à Prefeitura do Município de 
Paranatama. b) Imobilizado em serviço: 
  Controladora
 Máquinas e equipamentos   Total
Saldo em 31/12/19 465 465
Depreciações (a) (27) (27)
Baixa (b) (438) (438)
Saldo em 31/12/20 - -
(a) Refere-se a depreciação de equipamento de medição para o desen-
volvimento de projeto eólico e solar, sendo sua depreciação agregada ao 
custo do projeto. (b) Em 30/12/20, conforme mencionado na nota 9, a 
AGE deliberou pela integralização do acervo líquido desses ativos, como 
aumento de capital na Eólica Serra das Vacas Holding III.

  Controladora  Consolidado
      2021      2020      2021      2020
Lucro líquido (prejuízo)  
 do exercício (25.531) (37.051) (25.531) (37.051)
Outros resultados abrangentes - - - -
Depreciações e amortizações (25.531) 20.366 (25.531) 20.366

Demonstração do 
Resultado Abrangente

       Consolidado
  Edificações, obras Máquinas e Móveis e  Direito Provisão
 Terreno civis e benfeitorias equipamentos utensílios Veículo  de uso desmobilização Total
Saldo em 31/12/19 2.555 104.747 650.199 174 207 9.394 1.935 769.211
Transferências - - 852 - - - - 852
Arrendamento - - - - - 419 - 417
Depreciação de mais-valia (b) - (161) (1.414) - (1) - - (1.576)
Depreciações - (3.885) (32.265) (11) (27) (416) (61) (36.665)
Saldo em 31/12/20 2.555 100.701 617.372 163 179 9.397 1.874 732.241
Aquisições - - 25 - - - - 25
Arrendamento - - - - - 529 - 529
Depreciação de mais-valia (b) - (161) (1.414) - (1) - - (1.576)
Depreciações - (3.884) (32.287) (11) (27) (537) (62) (36.808)
Saldo em 31/12/21 2.555 96.656 583.690 152 1.515 9.389 1.812 694.412
Segregado em:
Custo 2.555 118.203 756.338 207 292 10.520 2.146 890.261
Depreciação acumulada - (21.547) (172.641) (55) (141) (1.131) (334) (195.849)
 2.555 96.656 583.697 152 1.515 9.389 1.812 694.412
Total do ativo imobilizado em 2020        748.150
Total do ativo imobilizado em 2021        732.409
(a) A provisão para desmobilização de ativos refere-se aos custos a se-
rem incorridos, assim como a obrigação que a entidade deverá liquidar, 
no futuro, para retirada de seus ativos de longo prazo relacionados aos 
parques eólicos. A provisão reconhecida pela Companhia reflete a melhor 
estimativa da Administração, devendo ser revisada periodicamente. (b) 
Refere-se a mais-valia de ativos na aquisição de participação societária 
na Eólica Serra das Vacas Holding S.A., conforme mencionado na nota 
2 a). Em 31/12/2021 e 2020, a Companhia não identificou eventos que 
pudessem gerar a necessidade de registro de provisão para redução ao 
valor recuperável dos ativos tangíveis. 
11. Intangível: 2020 - Controladora
    Projeto eólico/solar
Saldos em 31/12/19 1.802
Adições (a) 27
Aquisição de direitos de ativos de projetos em andamento (c) 3.733
Baixa (b) (5.562)
Saldos em 31/12/20 -
(a) Refere-se à depreciação de equipamento de medição para o desenvol-
vimento de projeto eólico e solar, sendo sua depreciação agregada ao custo 
do projeto, também demonstrado na nota 10. (b) Em 30/12/20, conforme 
mencionado na nota 9, a AGE deliberou pela integralização do acervo 
líquido desses ativos, como aumento de capital na Eólica Serra das Vacas 
Holding III S.A. (c) Refere-se ao contrato de cessão de direitos de ativos 
de projetos em andamento, firmado com a CPFL Energia Renováveis S.A., 
este contrato, bem como os ativos adquiridos foram transferidos a Eólica 
Serra das Vacas Holding III S.A., conforme descrito no item (b).
   Consolidado
 Projeto eólico/solar Servidões Software    Total
Saldos em 31/12/19 1.802 1.706 303 3.811
Adições 27 - - 27
Aquisição 3.801 - - 3.801
Depreciação - - (46) (46)
Saldos em 31/12/20 5.630 1.706 257 7.593
Aquisição 1.437 - 84 1.521
Depreciação - (298) (53) (351)
Saldos em 31/12/21 7.067 1.408 288 8.763
Segregado em:
Custo 7.067 1.706 436 9.209
Depreciação acumulada - (298) (148) (446)
 7.067 1.408 288 8.763
12. Fornecedores:  Controladora  Consolidado
    2021    2020    2021    2020
Fornecedores de materiais e serviços 53 24 10.599 8.112
Circulante 53 24 7.346 4.859
Não circulante (a) - - 3.253 3.253
 53 24 10.599 8.112
(a) Refere-se a saldo a pagar para a CPFL Energia Renováveis S.A., refe-
rente contrato de cessão de direitos de ativos de projetos em andamento, 
conforme descrito na nota 11. 
13. Debêntures:             Consolidado
      2021      2020
Principal e juros incorridos 129.537 121.459
(-) Custo de transação a amortizar (9.368) (9.708)
 120.169 111.751
Segregado entre:
Circulante 7.382 4.858
Não circulante 112.787 106.893
 120.169 111.751
As parcelas vincendas a longo prazo apresentam o seguinte cronograma 
de vencimento:
Ano                       R$
2023 7.727
2024 8.205
2025 9.108
2026 11.074
2027 13.626
2028 - 2030 63.048
 112.787
A movimentação do exercício é conforme segue:
Saldo em 31/12/19 109.987
Juros incorridos 14.718
Amortização de juros (9.472)
Amortização de principal (3.803)
Apropriação custos a amortizar 321
Saldo em 31/12/20 111.751
Juros incorridos 22.537
Amortização de juros (10.024)
Amortização de principal (4.434)
Apropriação custos a amortizar 339
Saldo em 31/12/21 120.169
a) Saldos de debêntures da controlada: Eólica Serra das Vacas Holding 
S.A.: O Conselho de Administração da Eólica Serra das Vacas Holding 
S.A. aprovou, em 9/9/16, a primeira emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicio-
nal fidejussória, em duas séries. Para a 1ª série foram emitidas 23.000 e 
na 2ª série 45.000, totalizando 68.000 debêntures, com valor nominal 
unitário de R$1.000, totalizando, na data de emissão, o valor total da 
Emissão de R$68.000. A 1ª série será amortizada em 24 parcelas semes-
trais e consecutivas, sendo a primeira amortização em 15/12/16 e juros 
de 8,37% ao ano + Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. Os 
montantes foram liberados à Companhia ao longo de dezembro de 2016.
A 2ª série será amortizada em 25 parcelas semestrais e consecutivas, 
sendo a 1ª parcela devida em 15/7/18 e juros de 8,5818% ao ano + 
IPCA. Os montantes foram liberados à Companhia ao longo de dezembro 
de 2016. Os recursos líquidos captados em 14/12/16 foram destinados a 
investimentos nas controladas: Eólica Serra das Vacas I S.A., Eólica Serra 
das Vacas II S.A., Eólica Serra das Vacas III S.A., Eólica Serra das Vacas IV 
S.A. A Escritura das Debêntures prevê cláusula de vencimento antecipado 
referente ao não atingimento pela Companhia de Índice de Cobertura do 
Serviço da dívida (“ICSD”) de 1,20, calculados sobre as demonstrações 
financeiras consolidadas do Grupo. b) Saldos de debêntures da controlada: 
Eólica Serra das Vacas Holding II S.A.: O Conselho de Administração da 
Eólica Serra das Vacas Holding II S.A. aprovou, em 27/10/17, a primeira 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única. 
Para esta série foram emitidas 48.000 debêntures, com valor nominal 
unitário de R$1.000, totalizando, na data de emissão, o valor total da 
emissão de R$48.000. As debentures serão amortizadas em 28 parcelas 
semestrais e consecutivas, sendo a primeira amortização em 15/12/18 e 
juros de 7,31 % ao ano + IPCA. O montante foi liberado à Companhia 
em dezembro de 2017. Os recursos líquidos captados em 11/12/17 fo-
ram destinados a investimentos nas controladas Eólica Serra das Vacas V 
S.A. e Eólica Serra das Vacas VII S.A. No contrato de financiamento há 
cláusulas restritivas (“covenants”) normalmente aplicáveis a esses tipos 
de operações, relacionados ao atendimento de índices econômico-finan-
ceiros, não financeiros (qualitativos) e geração de caixa. Em 31/12/2020 
e de 2019, essas cláusulas restritivas foram atendidas e não limitam a 
capacidade de condução do curso normal das operações. No contrato de 
financiamento também existem cláusulas de repactuação.

14. Empréstimos e financiamentos:             Consolidado
      2021      2020
Principal e juros incorridos 406.364 429.318
(-) Custo de transação a amortizar (1.237) (1.353)
 405.127 427.965
Segregado entre:
Circulante 24.269 24.676
Não circulante 380.858 403.289
 405.127 427.965
A movimentação do exercício é conforme segue:
Saldo em 31/12/19 422.557
Liberação (14.1) 563
Juros incorridos 29.717
Amortização de juros (15.232)
Amortização de principal (9.753)
Apropriação custos a amortizar 113
Saldo em 31/12/20 427.965
Juros incorridos 29.199
Amortização de juros (29.140)
Amortização de principal (23.012)
Apropriação custos a amortizar 114
Saldo em 31/12/20 405.127
As parcelas vincendas a longo prazo apresentam o seguinte cronograma 
de vencimento:
Ano                        R$
2023 24.956
2024 27.073
2025 29.369
2026 - 2030 188.679
2031 - 2034 110.780
 380.858
a) Saldo de empréstimos e financiamentos da controlada: Eólica Serra das 
Vacas Holding S.A.: As controladas da Companhia captaram um financia-
mento, com o Banco Nacional de Desenvolvimento - BNDES, composto, 
dentre outras fontes, pelos recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FAT), destinado à implantação do Complexo Eólico Serra das Vacas. Os 
créditos destinados às controladas tem como data final de amortização 
15/7/32. O saldo do empréstimo está sendo pago em 192 prestações 
mensais com vencimento dia 15 de cada mês pelo período de 15/8/16 a 
15/7/32. O principal é atualizado por Taxa de Juros de Longo Prazo TJLP 
+ 2,45% ao ano e os juros incidentes sobre o período de carência do 
contrato deverão ser acrescidos ao seu principal. Foram dadas como ga-
rantias do referido contrato, ações da Eólica Serra das Vacas Holding S.A.; 
Ações das empresas Eólica Serra das Vacas I S.A., Eólica Serra das Vacas 
II S.A., Eólica Serra das Vacas III S.A. e Eólica Serra das Vacas IV S.A.; 
cessão de direitos creditórios provenientes de contratos de receita e rece-
bíveis futuros das beneficiárias além de máquinas e equipamentos que 
compõem os parques de geração do Complexo Eólico Serra das Vacas. As 
controladas tem como obrigações relevantes cumprimento de prazos para 
iniciar e executar a operação comercial; apresentação ao Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES das respectivas licenças 
de operações; manter-se em situação regular com os órgãos de meio am-
biente, CCEE, à ANEEL, ao MME, ao Operador Nacional do Sistema Elé-
trico (“ONS”) e/ou quaisquer outros órgãos e entidades integrantes da Ad-
ministração Pública Direta ou Indireta; bem como adotar medidas e ações 
destinadas a evitar ou corrigir danos ao meio ambiente, segurança e medi-
cina do trabalho. Dentre as obrigações das beneficiárias, está a apresenta-
ção de demonstrações financeiras auditadas, até 30 de maio de cada ano, 
referentes ao exercício anterior, durante a vigência do contrato. Por fim, 
note-se que o financiamento em questão prevê cláusula de vencimento 
antecipado referente ao não atingimento pela Companhia de Índice de 
Cobertura do Serviço da dívida - ICSD de 1,20, calculados sobre as de-
monstrações financeiras consolidadas do Grupo. Em junho de 2020, a 
Companhia fez o pleito ao Plano de Ação Emergencial do Covid-19 do 
BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento, denominado “Stand Still”, 
cujo deferimento ocorreu em 7/7/20. O “Stand Still” foi criado com inten-
ção de mitigar os efeitos da pandemia do Covid-19 no Brasil, que consiste 
na suspensão dos pagamentos (principal e juros), por um período de seis 
meses. Nesse período, os montantes de principal e juros postergados serão 
capitalizados ao saldo devedor do contrato. Em razão do contrato de finan-
ciamento de seu empreendimento junto ao BNDES, a Companhia destina-
rá a quantia recebida do Subcrédito Social, no desenvolvimento do projeto 
e implantação do “Centro de Turismo e Cultura” no município de Parana-
tama. Entretanto, com a declaração do COVID-19 como surto pandêmico, 
pela Organização Mundial da Saúde, em março de 2020, a Administração 
da Companhia, em conjunto com o BNDES e a Prefeitura do Município de 
Paranatama, decidiram reverter o investimento destinado ao “Centro de 
Turismo e Cultura” para “Projeto de ações de apoio, prevenção e combate 
a pandemia COVID-19”. A execução de todas as ações, ocorreu em outu-
bro de 2020, e foi formalizada por meio do termo de doação de bens e 
serviços à Prefeitura do Município de Paranatama. A Companhia atua 
como interveniente nos contratos de empréstimos supracitados e forneceu 
como garantia, as ações das controladas emitidas em sua titularidade. 
Adicionalmente, não há contratos de empréstimos em nome da controla-
dora, somente o contrato de debêntures. Em 31/12/21, a controlada não 
atingiu o índice requerido. Contudo, foi obtido um waiver do BNDES dis-
pensando a Companhia desse atingimento, especificamente para o exercí-
cio de 2021. Mantendo a Companhia adimplente em relação às cláusulas 
de vencimento antecipado. b) Saldo de empréstimos e financiamentos da 
controlada: Eólica Serra das Vacas Holding II S.A.: As controladas da Com-
panhia Eólica Serra das Vacas Holding II S.A. captaram um financiamento, 
com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, 
composto, dentre outras fontes, pelos recursos do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - FAT, destinado à implantação do Complexo Eólico Serra das 
Vacas. Os créditos destinados às controladas com data final de amortiza-
ção em 15/3/34. O saldo do empréstimo está sendo pago em 192 presta-
ções mensais com vencimento dia 15 de cada mês pelo período de 
15/4/18 a 15/3/34. O principal é atualizado por TJLP + 2,46% ao ano e 
os juros incidentes sobre o período de carência do contrato deverão ser 
acrescidos ao seu principal. Foram dadas como garantias do referido con-
trato, ações da Eólica Serra das Vacas Holding II S.A., ações das empresas 
Eólica Serra das Vacas V S.A. e Eólica Serra das Vacas VII S.A.; cessão de 
direitos creditórios provenientes de contratos de receita e recebíveis futuros 
das beneficiárias além de máquinas e equipamentos que compõem os 
parques de geração do Complexo Eólico Serra das Vacas. As controladas 
tem como obrigações relevantes cumprimento de prazos para iniciar e 
executar a operação comercial, apresentação ao Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social - BNDES das respectivas licenças de 
operações; manter-se em situação regular com os órgãos de meio ambien-
te, CCEE, à ANEEL, ao MME, ao Operador Nacional do Sistema Elétrico - 
ONS e/ou quaisquer outros órgãos e entidades integrantes da Administra-
ção Pública Direta ou Indireta, bem como adotar medidas e ações 
destinadas a evitar ou corrigir danos ao meio ambiente, segurança e medi-
cina do trabalho. Dentre as obrigações das beneficiárias, está a apresenta-
ção de demonstrações financeiras auditadas, até 30 de maio de cada ano, 
referentes ao exercício anterior, durante a vigência do contrato. No contra-
to de financiamento há cláusulas restritivas (“covenants”) normalmente 
aplicáveis a esses tipos de operações, relacionados ao atendimento de ín-
dices econômico-financeiros, não financeiros (qualitativos) e geração de 
caixa. Essas cláusulas restritivas foram atendidas para 31/12/2020 e 
2019, e não limitam a capacidade de condução do curso normal das 
operações. No contrato de financiamento também existem cláusulas de 
repactuação. O contrato de financiamento também apresenta cláusulas 
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que condicionam a Companhia, na posição de interveniente, a não distri-
buir recursos aos acionistas, seja na forma de dividendos e/ou juros sobre 
capital próprio acima do mínimo legal estatutário de 25% do lucro líquido 
do período, salvo se obter autorização prévia do BNDES, ou cumprir inte-
gralmente e cumulativamente, os seguintes requisitos: (i) verificação da 
conclusão do projeto; (ii) atendimento do ICSD consolidado no exercício 
anterior; (iii) cumprimento de todas as obrigações dispostas no contrato de 
Cessão Fiduciária; (iv) inexistência de qualquer inadimplemento da Com-
panhia e suas controladas; e (v) comprovação de geração mínima consoli-
dada de 197,976 Gwh no período de doze meses anteriores ao mês de 
apuração. A Companhia atua como interveniente nos contratos de emprés-
timos supracitados e forneceu como garantia, as ações das controladas 
emitidas em sua titularidade. Adicionalmente, não há contratos de em-
préstimos em nome da controladora, somente o contrato de debêntures. 
Em dezembro de 2019, a companhia obteve o “completion” financeiro nos 
termos da cláusula décima do contrato de financiamento e recebe a libe-
ração da carta de fiança bancária, conforme “caput” da cláusula décima e 
parágrafo segundo e terceiro da cláusula décima oitava do contrato de fi-
nanciamento. Em junho de 2020, a Companhia fez o pleito ao Plano de 
Ação Emergencial do Covid-19 do BNDES - Banco Nacional de Desenvol-
vimento, denominado “Stand Still”, cujo deferimento ocorreu em 7/7/20. 
O “Stand Still” foi criado com intenção de mitigar os efeitos da pandemia 
do Covid-19 no Brasil, que consiste na suspensão dos pagamentos (prin-
cipal e juros), por um período de nove meses. Nesse período, os montantes 
de principal e juros postergados serão capitalizados ao saldo devedor do 
contrato. Em 31/12/2021 e 2020, essas cláusulas contratuais observa-
das como restritivas foram atendidas e mantem a controlada adimplente 
junto ao BNDES 15. Arrendamento: As controladas da Companhia pos-
suem contratos de locação de terras. Esses contratos são classificados 
como arrendamentos, conforme previsto no CPC 06 (R2) e, seus valores 
mínimos são reajustados anualmente, conforme índices de inflação previs-
tos em contrato.             Consolidado
Mais de 5 anos                                          2021      2020
Total dos Contratos 22.725 22.709
Encargos financeiros futuros (12.667) (12.930)
Valor presente dos pagamentos mínimos 10.058 9.779
Circulante 216 185
Não circulante 9.842 9.594
 10.058 9.779
A movimentação do exercício é conforme segue: Arrendamentos
Saldo em 31/12/19 9.527
Atualização monetária 419
Apropriação de juros 791
Amortizações (958)
Saldo em 31/12/20 9.779
Atualização monetária 531
Apropriação de juros 937
Amortizações (1.189)
Saldo em 31/12/21 10.058
O direito de uso sobre os contratos firmados está registrado na rubrica de 
“Imobilizado”, conforme nota 10. 16. Provisão para riscos: A Companhia 
e suas controladas, no curso normal de suas atividades, estão sujeitas a 
processos judiciais de naturezas tributária, trabalhista e cível. A Admi-
nistração, com base nas avaliações dos seus assessores legais, avalia a 
necessidade ou não de registro de constituição para riscos judiciais. Em 
31/12/21, na controlada Eólica Serra das Vacas II S.A. foi identificado a 
probabilidade de risco com perda possível para o processo de indenização 
de danos morais e materiais decorrente dos supostos barulhos ocasiona-
dos pela Companhia no montante atualizado de R$ 228, até a emissão 
deste relatório o processo segue aguardando designação de audiência. Em 
31/12/20, a Companhia não possuía processos judiciais avaliados como 
risco de perda provável e ainda como risco de perda possível. 17. Patrimô-
nio líquido: 17.1. Capital social: Em 22/3/21, o capital social integraliza-
do e subscrito é no montante de R$2.887, dividido em 2.886.189 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em 23/6/21, o capital social 
integralizado e subscrito é no montante de R$121, dividido em 121.003 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em 30/12/21, a AGE 
deliberou pelo aumento de capital no montante de R$3.500, mediante 
a emissão de 3.499.992 novas ações. Em 31/12/21, o capital social 
integralizado e subscrito é no montante de R$235.835, dividido em 
235.834.791. ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, con-
forme segue:   2021  2020
 Capital   Capital
 integra- Partici- integra Partici-
      lizado  pação %      lizado  pação %
Carlos Andre Arato Bergamo 2.361 1.00% 2.296 1.00%
Gilberto Lourenço Feldmam 6.001 2,54% 5.835 2,54%
Fernando Bontorim Amato 1.887 0,80% 1.835 0,80%
Engeform Participações Ltda. 225.586 95,66% 219.361 95,66%
 235.835 100,00% 229.327 100,00%
17.2. Reserva legal: Constituída com base em 5% do lucro líquido do 
exercício antes de outras destinações e limitada a 20% do capital social. 
17.3. Dividendos: A distribuição de dividendos se dá com base em 25% 
do lucro líquido do exercício, nos termos do artigo 202 da Lei nº 11.638, 
de 2007. Em dezembro de 2021, a Administração da Companhia, após 
discussão com seus acionistas, amortizou os prejuízos acumulados, 
com os dividendos deliberados em 30/11/20 pela AGE, no montante 
de R$31.120. A formalização desta compensação dos dividendos será 
deliberada em sua próxima Assembleia Geral dos Acionistas. 17.4. Re-
sultado por ação: A tabela a seguir reconcilia o lucro líquido (prejuízo) 
do exercício aos montantes utilizados para calcular o resultado básico e 
diluído por ação:

      2021      2020
Prejuízo do exercício (25.531) (37.051)
Média ponderada das ações ordinárias em circulação 235.835 229.327
Prejuízo básico e diluído por ação - R$ (0,1083) (0,1616)
18. Receita líquida:             Consolidado
      2021      2020
Suprimento de energia elétrica - MCP e ACL 3.513 2.961
Suprimento de energia elétrica - CCEAR 69.312 66.315
Sobras e déficit da obrigação contratual - CCEAR (11.018) (13.256)
Suprimento de energia elétrica - energia  
 de reserva - CER 40.151 37.493
Sobras e déficit da obrigação contratual - CER 415 (2.296)
Total receita bruta 102.373 91.217
(-) Deduções:
PIS e COFINS (4.124) (3.759)
Taxa de fiscalização da ANEEL (464) (432)
Total (4.588) (4.191)
Total de receita líquida 97.785 87.026
19. Custo e despesas de geração de energia elétrica:            Consolidado
      2021      2020
Suprimento de energia (1.222) (501)
Depreciação e amortização (37.159) (36.684)
Despesa com pessoal (1.728) (1.515)
Serviços de terceiros (10.610) (17.289)
Arrendamentos - (73)
Encargos de transmissão, conexão e distribuição (5.450) (5.038)
Material (1.549) (4.451)
Outros 3.799 (780)
 53.919 66.331
20. Receitas (despesas) operacionais:
  2021  2020
 Contro- Conso- Contro- Conso-
    ladora    lidado    ladora    lidado
Serviços de terceiros (2.982) (4.058) (316) (1.518)
Depreciação de mais-valia (1.576) (1.576) (1.576) (1.576)
Doação(a) - - - (1.313)
Outras despesas (10) (118) (1) (18)
Outras receitas - 30 - 27
 (4.568) (5.722) (1.893) (4.398)
a) Em outubro de 2020, foi formalizado por meio do termo de doação à 
Prefeitura do Município de Paranatama, a conclusão da execução de todas 
as ações do “Projeto de ações de apoio, prevenção e combate a pandemia 
COVID-19”, mediante doação de bens e serviços acumulados até essa 
data, conforme mencionado nas notas 10 (a).
21. Resultado financeiro, líquido:         Controladora
   2021   2020
Títulos e valores mobiliários 6 1
Despesas financeiras
Comissões e “waiver fee” (431) -
Outras despesas (13) (6)
Resultado financeiro, líquido (438) (5)
          Consolidado
   2021   2020
Títulos e valores mobiliários 1.556 823
Outras receitas 58 12
 1.614 835
Despesas financeiras:
Juros sobre empréstimos, financiamento e debêntures (51.736) (44.435)
Comissões e “waiver fee” (7.229) (5.140)
Outras despesas (3.204) (2.232)
 (62.269) (51.807)
Resultado financeiro, líquido (60.555) (50.972)
22. Imposto de renda e contribuição social: A reconciliação do imposto 
de renda e da contribuição social correntes, debitados ao resultado do 
exercício nas demonstrações financeiras consolidadas, está apresentada a 
seguir: A reconciliação do imposto de renda e da contribuição social está 
apresentada a seguir:  Controladora e Consolidado
  2021  2020
       IRPJ      CSLL       IRPJ      CSLL
Suprimento de energia 112.976 112.976 106.769 106.769
Alíquota de presunção 8% 12% 8% 12%
Lucro presumido 10.652 13.557 8.542 12.812
Receitas financeiras 1.614 1.614 835 835
Base de cálculo 10.652 15.171 9.377 13.647
Alíquota 15% 9% 15% 9%
Subtotal (1.598) (1.365) (1.406) (1.228)
Adicional de IRPJ (888) - (656) -
Despesas com IRPJ e CSLL (2.486) (1.365) (2.062) (1.228)
Total com IRPJ e CSLL corrente  (3.851)  (3.291)
IRPJ e CSLL diferido (*)  731  915
Total das despesas com IRPJ e CSLL  (3.120)  (2.376)
Em 31/12/2021 e 2020, refere-se à apropriação do IRPJ e CSLL diferi-
do sobre a parcela da amortização da mais-valia registrada no exercício. 
23. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas mantêm 
operações com instrumentos financeiros não derivativos nas quais os re-
sultados obtidos são consistentes com as expectativas da Administração. 
A Companhia não possui políticas ou estratégias específicas para geren-
ciamento dos instrumentos financeiros, visto que a Administração entende 
que não existe risco significativo de perdas relacionadas a esses instru-
mentos. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo em 
derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. 

a) Classificação dos instrumentos financeiros:        Controladora
Ativos                                       Classificação            2021    2020
Caixa e equivalente de caixa Valor justo por 
  meio do resultado 1 2
Títulos e valores mobiliários Custo amortizado - 71
Partes relacionadas Custo amortizado 73 34
Passivos                                   
Dividendos a pagar Custo amortizado - 31.120
Partes relacionadas Custo amortizado 12.326 -
Fornecedores Custo amortizado 53 24
         Consolidado
Ativos                                       Classificação            2021    2020
Caixa e equivalente de caixa Valor justo por  
  meio do resultado 3.874 1.687
Títulos e valores mobiliários e
contas vinculadas Custo amortizado 7.968 19.117
Contas a receber Custo amortizado 15.148 14.093
Passivos                                   
Fornecedores Custo amortizado 10.599 8.112
Dividendos a pagar Custo amortizado - 31.120
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado 405.126 427.965
Debêntures Custo amortizado 120.169 111.751
Partes relacionadas Custo amortizado 12.326 -
Arrendamentos Custo amortizado 10.058 9.779
Outros passivos Custo amortizado 29.092 19.074
b) Valor justo: Não existem divergências significativas entre os valores de 
mercado e os valores registrados na contabilidade para os ativos e passivos 
financeiros. c) Risco de crédito: Refere-se ao risco de uma contraparte 
não cumprir suas obrigações contratuais, levando a Companhia a incorrer 
em perdas financeiras. As políticas de crédito fixadas pela Administração 
visam a minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de 
seus clientes. A Administração, visando a minimizar os riscos de créditos 
atrelados às instituições financeiras, procura centralizar suas operações 
em instituição de primeira linha. d) Risco de liquidez: O risco de liqui-
dez representa a possibilidade de descasamento entre os vencimentos de 
ativos e passivos, o que pode resultar em incapacidade de cumprir com 
as obrigações nos prazos estabelecidos. A política geral da Companhia é 

manter níveis de liquidez adequados para garantir que possa cumprir com 
as obrigações presentes e futuras e aproveitar oportunidades comerciais 
à medida que surgirem. Adicionalmente, são analisados periodicamente 
mecanismos e ferramentas que permitam captar recursos de forma a re-
verter posições que poderiam prejudicar nossa liquidez. A Administração 
entende que não existe risco de inadimplência, visto que parte substancial 
dos passivos circulantes se refere às obrigações contraídas com o BNDES 
para o financiamento da construção das unidades geradoras e as contas a 
receber refletem apenas parte da receita advinda da venda de energia do 
ano. A expectativa da Administração é que a geração de caixa assegurada 
pelos contratos de venda de energia seja em montante suficiente para 
liquidar as obrigações da Companhia e de suas controladas. e) Risco de 
mercado: As políticas de gestão de riscos da Companhia incluem, entre 
outras, o desenvolvimento de estudos e análises econômico-financeiras 
que avaliam o impacto de diferentes cenários nas posições de mercado 
e relatórios que monitoram os riscos a que estão sujeitos. f) Risco de 
taxas de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos 
ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre 
seus ativos e passivos financeiros. A Companhia busca diversificar a cap-
tação e a aplicação de recursos em termos de taxas pós-fixadas visando 
à mitigação desse tipo de risco. g) Análise de sensibilidade: A Companhia 
e suas controladas, em atendimento ao disposto no item 40 do pronun-
ciamento técnico CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Evidenciação, 
divulgam quadro demonstrativo de análise de sensibilidade para cada tipo 
de risco de mercado considerado relevante pela Administração, originado 
por instrumentos financeiros, compostos por debêntures, empréstimos e 
financiamentos e caixa e equivalentes de caixa, ao qual a Companhia e 
suas controladas estão expostas na data de encerramento do exercício. O 
cálculo da sensibilidade para o cenário provável foi realizado considerando 
as taxas/índices vigentes na data das demonstrações financeiras, e ainda 
outros cenários de deterioração (instrumentos financeiros ativos) ou apre-
ciação (instrumentos financeiros passivos) em 25% e 50% sobre o cenário 
provável. Os valores-base para o cenário provável são: • IPCA - acumulado 
últimos 12 meses: 10.06%. • TJLP: 5.32%. • CDI - acumulado últimos 
12 meses: 4,39%. Demonstramos, a seguir, os impactos no resultado 
financeiro da Controladora e do Consolidado, para os cinco cenários esti-
mados para os próximos 12 meses:

Consolidado                                                                                                   2021 Índice ao ano     Provável      (25%)      (50%)
Debêntures da investida Eólica Serra das Vacas Holding (70.192) IPCA + 8,5% (13.028) (16.285) (19.541)
Empréstimos e financiamentos da investida Eólica Serra das Vacas Holding (239.417) TJLP + 2,45% (18.603) (23.253) (27.904)
Debêntures da investida Eólica Serra das Vacas Holding II (49.977) IPCA + 7,31% (8.681) (10.851) (13.022)
Empréstimos e financiamentos da investida Eólica Serra das Vacas Holding II (165.710) TJLP + 2,46% (12.892) (16.115) (19.338)
Aplicações financeiras vinculadas 25.526 CDI 1.121 1.401 1.681
Títulos e valores mobiliários 7.968 CDI 350 437 525
 (491.802)  (51.733) (64.666) (77.600)
h) Risco de capitalização:             Consolidado
      2021      2020
Dívida de empréstimos, financiamentos e debêntures 526.296 539.716
(-) Caixa e equivalentes de caixa, títulos e valor  
 mobiliário e aplicações financeiras vinculadas (38.177) (48.257)
Dívida líquida 487.119 491.459
Patrimônio líquido 206.663 194.566
Relação dívida líquida x patrimônio líquido - % 236% 253%
24. Compromissos: a) As controladas da Companhia mantem compro-
misso de cumprimento do contrato de manutenção de seus aerogeradores 
- O&M, no montante de aproximadamente R$7.600 ao ano, com venci-
mento em 2030, ao qual possui reajuste anual pelo IPCA.

25. Seguros:  Consolidado
 Importância  Vigência
Objeto                            segurada       Início         Fim     Segurado
Responsabilidade civil geral 20.000 19/12/21 19/12/22 Controladas
Riscos operacionais
Parque eólico das  
 investidas 399.328 19/12/21 19/12/22 Controladas
26. Transações não envolvendo caixa: Em 31/12/2021 e 2020, a Com-
panhia e suas controladas realizaram as seguintes operações não envol-
vendo caixa, portanto, estas não estão refletidas nas demonstrações dos 
fluxos de caixa:

  2021  2020
 Controladora Consolidado Controladora Consolidado
Atualização dos contratos/Adoção Inicial - arrendamentos/imobilizado - 531 - 419
Provisão para desmobilização - passivo/imobilizado - - - -
Aporte de capital em controladas - - 16.000 -
Conversão do saldo de mútuos em integralização de capital e de transações entre acionistas - - 49.083 49.083
Aporte de capital em controlada com acervo líquido - - 2.748 -
Saldo a pagar a fornecedores pela aquisição de intangíveis - - - 3.253
27. COVID-19: No final de 2019 os casos de coronavírus (“COVID-19”) 
foram reportados mundialmente e desde então se multiplicaram, com rela-
tos de fatalidade, por diversos países. Em 11/3/20, a Organização Mundial 
da Saúde, declarou a COVID-19 como um surto pandêmico. Durante o 
mesmo mês, as autoridades governamentais de várias jurisdições impu-
seram confinamentos ou outras restrições para conter o vírus e diversas 
empresas suspenderam ou reduziram suas operações. O impacto final na 
economia global e nos mercados financeiros ainda é incerto, mas imagina-
-se que seja significativo. Ato contínuo, o Governo Federal estabeleceu 
que alguns serviços essenciais não poderiam paralisar suas operações 
durante o período de crise e isolamento social provocado pela pandemia, 
dentre estes estão enquadrados o setor de energia elétrica e, por conse-
quências, as empresas geradas de energia. Desta forma, a Companhia 
e suas subsidiárias continuam operando normalmente, sendo capaz de 
realizar seus ativos e liquidar seus passivos no curso normal dos negó-
cios e manter, com isso, sua continuidade operacional. A Administração 
da Companhia, mediante gerenciamento de risco, avaliou os potenciais 
impactos do COVID-19 em suas operações, e: • Não houve impacto na 
geração de energia no período e não há expectativa de impacto futuro. • 
Não ocorreram demissões nem reduções salariais na Companhia e suas 
controladas. • Não houve aumento relevante em relação à inadimplência 
dos clientes. • Durante as operações do exercício de 2021, os resultados 

ocorreram dentro das expectativas da Administração, não havendo impac-
tos adversos que requeiram ajustes ou divulgações nessas demonstrações 
financeiras. Adicionalmente, um dos valores fundamentais da Companhia 
é a segurança. Dessa forma, estamos adotando todas as recomendações 
da Organização Mundial da Saúde. As principais medidas já adotadas pela 
Companhia são: • Implementação do “home office” para o “backoffice”. 
• Distanciamento de pessoal ligado à operação. • Escalas alternadas e 
utilização de cuidados higiênicos. • Cancelamento de todas as viagens não 
essenciais. A Companhia analisou os impactos da COVID-19 e não identi-
ficou quaisquer mudanças nas circunstâncias que indiquem “impairment” 
de ativos, descontinuidade operacional, nem que requeiram ajustes nas 
suas demonstrações financeiras encerradas em 31/12/21. A Administra-
ção da Companhia tem analisado e tomado ações efetivas para preservar 
a integridade de suas pessoas e de seus ativos. 28. Aprovação das de-
monstrações financeiras do exercício: As demonstrações financeiras, indi-
viduais e consolidadas, foram aprovadas para emissão pela Administração 
da Companhia em 18/4/22.

Carlos Andre Arato Bergamo
Fernando Bontorin Amato
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Diretoria

Relatório do Auditor Independente sobre as
Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Aos Acionistas e Administradores da Eólica Serra das Vacas Participações 
S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Eólica Serra das Vacas Participações S.A. (“Companhia”), 
identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que com-
preendem o balanço patrimonial em 31/12/21 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual 
e consolidada, da Eólica Serra das Vacas Participações S.A. em 31/12/21, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respec-
tivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e a suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Có-
digo de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar 
a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia e de suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significati-
va em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e 
de suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades 
de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi-
nanceiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, pela supervisão e 
pelo desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião 
de auditoria. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 18 de abril de 2022
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Renato Vieira Lima
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 257330/O-5
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